
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3187394 - RS(2026/0067588-1)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JOSE GAIA AFONSO
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA GONÇALVES DE SOUZA E SILVA - RS069126

JOAO VITOR INACIO LARRE - RS125637
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : PAULO EDUARDO MELILLO - SP076940

EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, MORA E ENCARGOS DA
NORMALIDADE. ABUSIVIDADE DAS TARIFAS ADMINISTRATIVAS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu
o recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ e nas Súmulas
n. 282 e 356 do STF.

2. A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação fiduciária. 

3. A sentença julgou procedente o pedido para consolidar a posse e a propriedade
do veículo em nome da autora, com honorários em 10% sobre o valor atualizado
da causa.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a validade da
notificação extrajudicial nos termos do Tema n. 1.132 do STJ, afastou a
abusividade dos juros remuneratórios e admitiu a capitalização mensal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 39, V, e 51,
IV, do CDC ao se limitar a análise dos encargos da normalidade a juros e
capitalização, sem examinar as tarifas administrativas incluídas no CET; (ii) saber
se houve negativa de vigência ao Tema n. 28 do STJ por restringir os encargos da
normalidade a juros e capitalização; e (iii) saber se o dissídio jurisprudencial foi
adequadamente demonstrado para fins da alínea  do  III, da Constituição c  art. 105,
Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A tese de abusividade das tarifas administrativas não foi objeto de análise pelo
Tribunal de origem e não houve oposição de embargos de declaração, razão pela
qual incide a Súmula n. 282 do STF por ausência de prequestionamento.

6. O acórdão alinhou-se à orientação do STJ ao afirmar que a mora somente se
descaracteriza com abusividade dos encargos da normalidade (juros
remuneratórios e capitalização) e, no caso, não houve demonstração de
abusividade; incide a Súmula n. 83 do STJ.

7. Do dissídio jurisprudencial não se conheceu, por ausência de cotejo analítico,
nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF por ausência deTese de julgamento
prequestionamento quanto à abusividade das tarifas administrativas incluídas no
CET. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência que condiciona a descaracterização da mora à
abusividade dos juros remuneratórios e da capitalização. 3. O dissídio
jurisprudencial não é conhecido ante a inobservância dos arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255, § 1º, do RISTJ”.

 CDC, arts. 39, V, 51, IV; CPC, arts. 1.029, § 1º,Dispositivos relevantes citados:
85, § 11; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7, 83; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
356; STJ, AgInt no , relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.479.914/RS
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/9/2024;

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.008.230/MS
em  STJ, , relator Ministro João Otávio de 26/2/2024;  REsp n. 2.239.089/RS
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, , 23/3/2026;  AREsp n. 2.900.037/MG
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/3/2026;
AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.999.295/RS
Terceira Turma, julgado em 9/2/2026.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 05/05/2026  11/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .11 de maio de 2026
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVANTE : JOSE GAIA AFONSO
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA GONÇALVES DE SOUZA E SILVA - RS069126
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EMENTA

DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO, MORA E ENCARGOS DA
NORMALIDADE. ABUSIVIDADE DAS TARIFAS ADMINISTRATIVAS.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão do Tribunal de origem que inadmitiu
o recurso especial com fundamento nas Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ e nas Súmulas
n. 282 e 356 do STF.

2. A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação fiduciária. 

3. A sentença julgou procedente o pedido para consolidar a posse e a propriedade
do veículo em nome da autora, com honorários em 10% sobre o valor atualizado
da causa.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a validade da
notificação extrajudicial nos termos do Tema n. 1.132 do STJ, afastou a
abusividade dos juros remuneratórios e admitiu a capitalização mensal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

Há três questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 39, V, e 51,
IV, do CDC ao se limitar a análise dos encargos da normalidade a juros e
capitalização, sem examinar as tarifas administrativas incluídas no CET; (ii) saber
se houve negativa de vigência ao Tema n. 28 do STJ por restringir os encargos da
normalidade a juros e capitalização; e (iii) saber se o dissídio jurisprudencial foi
adequadamente demonstrado para fins da alínea  do  III, da Constituição c  art. 105,
Federal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A tese de abusividade das tarifas administrativas não foi objeto de análise pelo
Tribunal de origem e não houve oposição de embargos de declaração, razão pela
qual incide a Súmula n. 282 do STF por ausência de prequestionamento.

6. O acórdão alinhou-se à orientação do STJ ao afirmar que a mora somente se
descaracteriza com abusividade dos encargos da normalidade (juros
remuneratórios e capitalização) e, no caso, não houve demonstração de
abusividade; incide a Súmula n. 83 do STJ.

7. Do dissídio jurisprudencial não se conheceu, por ausência de cotejo analítico,
nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo em recurso especial desprovido.

: “1. Aplica-se a Súmula n. 282 do STF por ausência deTese de julgamento
prequestionamento quanto à abusividade das tarifas administrativas incluídas no
CET. 2. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência que condiciona a descaracterização da mora à
abusividade dos juros remuneratórios e da capitalização. 3. O dissídio
jurisprudencial não é conhecido ante a inobservância dos arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255, § 1º, do RISTJ”.

 CDC, arts. 39, V, 51, IV; CPC, arts. 1.029, § 1º,Dispositivos relevantes citados:
85, § 11; RISTJ,  § 1º. art. 255,

 STJ, Súmulas n. 5, 7, 83; STF, Súmulas n. 282,Jurisprudência relevante citada:
356; STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.479.914/RS,
Gallotti, Quarta Turma, julgado em  STJ, AgInt no 9/9/2024;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoAREsp n. 2.008.230/MS,
em  STJ,  relator Ministro João Otávio de 26/2/2024;  REsp n. 2.239.089/RS,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  STJ, 23/3/2026;  AREsp n. 2.900.037/MG,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  STJ, 16/3/2026;
AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.999.295/RS,
Terceira Turma, julgado em 9/2/2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por JOSE GAIA

AFONSO contra a decisão que inadmitiu o recurso especial por incidência das

Súmulas n. 5, 7 e 83 do STJ e das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III,  e , art. 105,  a  c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio
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Grande do Sul em apelação cível nos autos de ação de busca e apreensão em

alienação fiduciária.

O julgado foi assim ementado (fl. 122):

 
APELAÇÃO CÍVEL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE BUSCA E

APREENSÃO. VÁLIDA NOTIFICAÇÃO E AUSÊNCIA DE ENCARGOS
ABUSIVOS. MORA CARACTERIZADA. DISPÕE O ° DO DECRETO- ART. 3
LEI N°  QUE O CREDOR FIDUCIÁRIO TEM O DIREITO DE REAVER911/69
O BEM QUE SE ENCONTRA NA POSSE DO DEVEDOR EM MORA. EM
TENDO OCORRIDO VÁLIDA NOTIFICAÇÃO DO DEVEDOR E
INEXISTINDO ABUSIVIDADE DE ENCARGO(S) PREVISTO(S) PARA O
PERÍODO DA NORMALIDADE CONTRATUAL, RESTA CARACTERIZADA
A MORA DO DEVEDOR, SENDO CABÍVEL A BUSCA E APREENSÃO DO
VEÍCULO. APELAÇÃO IMPROVIDA.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 39, V, da  porque,  ao limitar a análise dos encargos Lei n. 8.078/1990,

da normalidade apenas aos juros e à capitalização, o acórdão recorrido teria

permitido a imposição de obrigações iníquas ao consumidor, ignorando a

verificação da legalidade das tarifas administrativas embutidas no financiamento

(tarifa de cadastro, avaliação de bem e registro de contrato), que compõem o CET

no período de normalidade e cuja abusividade, segundo sustenta, descaracterizaria

a mora; e

b) 51, IV, da  visto que a desconsideração das tarifas Lei n. 8.078/1990,

administrativas no CET teria colocado o consumidor em desvantagem exagerada e,

por isso, deveria conduzir à improcedência da busca e apreensão, com o

reconhecimento de mora descaracterizada.

Alega violação do Tema n. 28 do STJ porque o acórdão recorrido,

embora tenha citado o precedente, limitou-se a examinar apenas os juros
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remuneratórios e a capitalização, deixando de apreciar as tarifas administrativas

incluídas no financiamento (tarifa de cadastro, avaliação do bem e registro de

contrato), que também compõem os encargos do período de normalidade e, se

abusivas, descaracterizam a mora.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que apenas os juros

remuneratórios e a capitalização seriam “encargos da normalidade” aptos a

descaracterizar a mora, divergiu do entendimento firmado no

 (Tema n. 28), que se referiu a encargos no plural, e teriaREsp n. 1.061.530/RS

desconsiderado julgados que tratam da abusividade de tarifas no período de

normalidade.

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a violação do

Tema n. 28 do STJ, com o retorno dos autos ao Tribunal de origem para exame da

abusividade das tarifas administrativas no período de normalidade; requer ainda,

subsidiariamente, o provimento para reconhecer a abusividade e a

descaracterização da mora, julgando-se improcedente a ação de busca e apreensão.

É o relatório.

VOTO

 
A controvérsia diz respeito a ação de busca e apreensão em alienação

fiduciária em que a parte autora pleiteou a concessão de liminar, a apreensão do

veículo e, ao final, a consolidação da posse e da propriedade, com possibilidade de

venda extrajudicial e responsabilização pelo saldo remanescente. O valor da causa

foi fixado em R$ 36.339,79.

Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedente a ação para

consolidar a posse e a propriedade do veículo em nome da autora, com honorários

advocatícios fixados em 10% sobre o valor atualizado da causa.
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A Corte de origem manteve integralmente a sentença, reconheceu a

validade da notificação extrajudicial de mora nos termos do Tema n. 1.132 do

STJ, afastou a abusividade dos juros remuneratórios por estarem abaixo da taxa

média de mercado e admitiu a capitalização mensal de juros.

I - Arts. 39, V, e 51, IV, do CDC

No recurso especial, a parte recorrente alega que o acórdão recorrido

negou vigência ao Tema n. 28 do STJ e aos arts. 39, V, e 51, IV, do CDC, ao

limitar a análise dos encargos da normalidade apenas aos juros e à capitalização,

sem examinar a legalidade das tarifas administrativas incluídas no CET, cuja

abusividade descaracterizaria a mora.

O acórdão recorrido concluiu pela validade da constituição em mora e

pela ausência de abusividade dos encargos da normalidade, analisando

especificamente juros remuneratórios, comparados à média do BACEN, e a

capitalização mensal, ambos reputados regulares.

Confira-se, a propósito, trecho do acórdão proferido no julgamento da

apelação (fls. 120-121):

 
A comprovação da mora do devedor dá-se através de carta registrada com

aviso de recebimento (via postal), devendo ser a mesma enviada para o endereço do
devedor constante no contrato, não se exigindo, em caso de entrega, que a assinatura
lançada no referido aviso seja a do próprio destinatário, sendo, portanto,
desnecessária sua notificação pessoal, tudo de acordo com o °, §2°, do referido art. 2
Decreto-Lei n°  (com a redação dada pela Lei nº13.043, de 2014):911/69

[...]
Tal não impede a válida comprovação da constituição em mora por eventual

notificação judicial, ou por carta registrada enviada por intermédio de Cartório de
Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, podendo a notificação ser
procedida por Cartório de Títulos e Documentos diverso daquele do domicílio do
devedor.

Outrossim, é dispensável que na notificação conste qualquer menção acerca
do valor do débito 1.

Ademais, o E. Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento, em
 dos R Esp  e R Esp  submetidos à09/08/2023, 1.951.888/RS 1.951.662/RS,

sistemática dos recursos repetitivos (Tema 1.132), aprovou a seguinte tese:
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[...]
No caso concreto, e modificando entendimento anteriormente adotado,

verifico que a notificação extrajudicial foi válida, vez que adequadamente enviada
para o endereço do devedor constante no contrato (evento 1, CONTR5 e evento 1,
NOT8).

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça, com base na Lei de Recursos
Repetitivos, na esteira de inúmeros julgados, traçou orientação (REsp 1.061.530/RS,
julgado em  D Je  no sentido de que resta descaracterizada a 22/10/2008,  10/03/2009)
mora do devedor quando constatada abusividade nos encargos exigidos no período
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) e, uma vez
descaracterizada a mora, é inadmissível a busca e apreensão do bem dado em
garantia fiduciária; não descaracteriza a mora, no entanto, o ajuizamento isolado de
ação revisional de contrato.

[...]
 
Não se constata abusividade contratual nos referidos encargos, pois, no que

diz com os juros remuneratórios, diante das peculiaridades do caso concreto, e ainda
que aqui se trate de relação de consumo, não se observa desvantagem exagerada
para o consumidor, considerando-se inclusive o risco envolvido na operação e
garantia(s) ofertada(s), com a situação da economia à época da contratação e a
própria taxa estabelecida no contrato (18,22% a. a.), que se encontra aquém da taxa
média de mercado apurada pelo Banco Central para o período da contratação
(25,85% a. a.)2, diante desse contexto do caso presente não se mostrando abusiva.

Igualmente, há expressa previsão no instrumento contratual de capitalização
de juros com periodicidade inferior a um ano, restando evidenciada a legitimidade
de sua cobrança - a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual
contratada, demonstrando haver capitalização com periodicidade inferior a um ano,
pois a taxa anual supera a mera soma de doze taxas mensais.

No que diz com eventual prestação de contas, tal deve ser realizado em ação
própria.

Assim, encontram-se preenchidos os requisitos legais, estando regularmente
constituído em mora o devedor, devendo ser mantida a sentença.

 
Observa-se que a questão relativa à abusividade das tarifas

administrativas embutidas no financiamento, como parte dos encargos da

normalidade, não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem e nem tampouco

houve a oposição de embargos de declaração. Caso, pois, de aplicação da Súmula

n. 282 do STF.
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A questão infraconstitucional relativa à violação dos artigos acima não

foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos embargos de

declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do tema. Caso,

pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF. 

II - Tema n. 28 do STJ (mora e encargos da normalidade)

A recorrente afirma que houve interpretação restritiva do Tema n. 28 do

STJ ao se limitar aos juros e à capitalização, quando a tese se referiu a encargos da

normalidade no plural, defendendo que as tarifas também deveriam ser

consideradas para descaracterizar a mora.

O acórdão recorrido, à luz da jurisprudência desta Corte, assentou que a

mora somente se descaracteriza com a comprovação de abusividade dos encargos

da normalidade (juros remuneratórios e capitalização) o que não se verificou na

espécie, razão pela qual manteve a procedência da ação de busca e apreensão.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fl.120):

 
Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça, com base na Lei de Recursos

Repetitivos, na esteira de inúmeros julgados, traçou orientação (REsp 1.061.530/RS,
julgado em  D Je  no sentido de que resta descaracterizada a 22/10/2008,  10/03/2009)
mora do devedor quando constatada abusividade nos encargos exigidos no período
da normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) e, uma vez
descaracterizada a mora, é inadmissível a busca e apreensão do bem dado em
garantia fiduciária; não descaracteriza a mora, no entanto, o ajuizamento isolado de
ação revisional de contrato.

 
Nesse contexto, ao reconhecer que a abusividade dos encargos exigidos

no período de normalidade contratual – juros remuneratórios e capitalização

descaracteriza a mora e, assentando, no caso concreto, a inexistência de

abusividade nesses encargos, o acórdão alinhou-se à orientação do Superior

Tribunal de Justiça. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 2.479.914/RS,

relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 9/9/2024,
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 AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro,12/9/2024;  AREsp n. 2.008.230/MS,

Terceira Turma, julgado em  DJe de 26/2/2024,  28/2/2024.

Merecem destaque, ainda, os seguintes precedentes (destaquei):

 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS

JURÍDICOS BANCÁRIOS. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS E OMISSÃO
DO ACÓRDÃO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

do Rio Grande do Sul, proferido em apelação cível, que manteve a sentença e
desproveu o apelo.

2. A controvérsia versa sobre ação de cláusulas abusivas com pedido de
reconhecimento da abusividade da capitalização diária de juros, descaracterização
da mora e repetição do indébito. O valor da causa foi fixado em R$ 230,20.

3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou improcedente a ação
revisional e fixou honorários em 10% sobre o valor da causa, com suspensão pela
gratuidade de justiça.

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença, negou provimento à
apelação e majorou os honorários para 15% sobre o valor da causa, com suspensão

pela gratuidade judiciária.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há quatro questões em discussão: (i) saber se o acórdão incorreu em

omissão ao não enfrentar a ausência de indicação da taxa diária de juros para a
capitalização diária, em violação do  II, do CPC; (ii) saber se houve art. 1.022,
violação do dever de informação do  III, do CDC pela falta de informação art. 6,
adequada e clara da taxa diária de juros; (iii) saber se a cláusula de capitalização
diária sem indicação da taxa diária é abusiva à luz do  IV, do CDC; e (iv) art. 51,
saber se há dissídio jurisprudencial quanto à exigência de taxa

diária para capitalização diária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Afasta-se a alegada violação do  II, do CPC, pois o acórdão art. 1.022,

examinou e decidiu, de modo claro e objetivo, as questões que delimitam a
controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

7. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ para vedar o reexame de cláusulas
contratuais e de matéria fático-probatória, incidindo também a Súmula n. 83 do STJ
por estar o acórdão alinhado à jurisprudência sobre capitalização pactuada.

8. A descaracterização da mora não se aplica, pois não demonstrada
abusividade na normalidade contratual; incide a Súmula n. 83 do STJ.

9. O dissídio jurisprudencial não é conhecido por ausência de cotejo analítico
e de cumprimento dos arts. 1.029, § 1º, do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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10. Recurso especial conhecido em parte e desprovido.
Tese de julgamento: "1. Não há omissão quando o acórdão enfren ta os pontos

essenciais do litígio, afastando-se a violação ao  II, do CPC. 2. Aplica-se a art. 1.022,
Súmula n. 5 do STJ e a Súmula n. 7 do STJ para impedir o reexame do contrato e
das provas, e incide a Súmula n. 83 do STJ quando o acórdão está em conformidade
com a jurisprudência desta Corte. 3. Incide a Súmula n. 83 do STJ para manter a
mora quando não demonstrada abusividade na normalidade contratual. 4. O dissídio
jurisprudencial não é conhecido ante a inobservância dos arts. 1.029, § 1º, do CPC,
e 255, § 1º, do RISTJ.".

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 1.029 e 85 §11; CDC, arts. 6
III e 51 IV; RISTJ,  §1. art. 255

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5, 7, 83, 297, 530 e 541; STJ,
 relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, SegundaREsp n. 1.826.463/SC,

Seção, julgado em  STJ, AgRg no  relator 14/10/2020;  AREsp n. 429.029/PR,
Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em  STJ, 9/3/2016;

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.166.999/DF,
em  STJ, EDcl no AgInt no  relator Ministro 20/3/2025;  REsp n. 1.925.562/SP,
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgados em  STJ, AgInt no 17/3/2025;

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgadoREsp n. 2.152.327/MG,
em 24/2/2025.

(  relator Ministro João Otávio de Noronha, QuartaREsp n. 2.239.089/RS,
Turma, julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  27/3/2026.

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO.
GARANTIA DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. LIMINAR INDEFERIDA.
CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA
TAXA DIÁRIA. VIOLAÇÃO DO DEVER DE INFORMAÇÃO. ABUSIVIDADE
CONFIGURADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. ACÓRDÃO EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83.

AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[...]
2. Descaracteriza-se a mora do devedor quando reconhecida a

abusividade de encargos exigidos no período da normalidade contratual, como
a capitalização de juros sem a devida transparência, inviabilizando a concessão
de liminar em ação de busca e apreensão.

3. Incide o óbice da Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça quando o
acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência consolidada desta Corte
Superior.

4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.900.037/MG,

julgado em  DJEN de ) 16/3/2026,  20/3/2026.
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. BANCÁRIO. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE
JUROS. DEVER DE INFORMAÇÃO. TAXA. MENÇÃO EXPRESSA.
IMPRESCINDIBILIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 

 MORA. DESCARACTERIZAÇÃO.7/STJ.
1. Em vista da necessidade de fornecimento, pela instituição financeira, de

informações claras ao consumidor acerca da forma de capitalização dos juros
adotada, a ausência de informação contratual sobre a taxa de juros diária inviabiliza
sua cobrança, sendo insuficiente a informação acerca das taxas efetivas mensal e
anual.

2. Rever os argumentos trazidos pelo acórdão recorrido no tocante à existência
ou não de previsão contratual da taxa para cobrança da capitalização diária de juros
demandaria reapreciar o conjunto fático-probatório dos autos e as cláusulas
contratuais, o que encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. A mora do devedor é descaracterizada quando a índole abusiva
decorrer da cobrança dos chamados encargos do "período da normalidade",
juros remuneratórios e capitalização dos juros, o que ocorreu no presente caso.

4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.999.295/RS,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  12/2/2026.

 
 

III - Divergência jurisprudencial

Para a interposição de recurso especial fundado na alínea  do c

permissivo constitucional, é necessário o atendimento dos requisitos essenciais

para a comprovação do dissídio jurisprudencial, conforme prescrições dos arts.

1.029, § 1º, do CPC e 255, § 1º, do RISTJ.

Isso porque não basta a simples transcrição da ementa dos paradigmas,

pois, além de juntar aos autos cópia do inteiro teor dos arestos tidos por

divergentes ou de mencionar o repositório oficial de jurisprudência em que foram

publicados, deve a parte recorrente proceder ao devido confronto analítico,

demonstrando a similitude fática entre os julgados, o que não foi atendido no caso.

Portanto, está prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial ante a

não realização do devido cotejo analítico.
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IV - Conclusão

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.187.394 / RS
Número Registro: 2026/0067588-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50352816420248210022

Sessão Virtual de  a 05/05/2026  11/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE GAIA AFONSO
ADVOGADOS : ÂNGELA MARIA GONÇALVES DE SOUZA E SILVA - RS069126

JOAO VITOR INACIO LARRE - RS125637
AGRAVADO : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : PAULO EDUARDO MELILLO - SP076940

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos05/05/2026  11/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 11 de maio de 2026
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